
Limitações ao agravo só valem para a fase de conhecimento, diz STJ

A 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça entendeu que cabe agravo de instrumento contra todas as
decisões interlocutórias proferidas em liquidação e cumprimento de sentença, no processo executivo e na
ação de inventário. Segundo os ministros, a limitação imposta pelo artigo 1.015 do Código de Processo
Civil somente se aplica à fase de conhecimento.
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O recorrente obteve a concessão da Justiça gratuita por decisão interlocutória em uma ação de execução
de alimentos ajuizada contra ele, mas o benefício foi questionado posteriormente por agravo de
instrumento. Com o provimento do recurso, ele perdeu a gratuidade.

Ao STJ, o recorrente alegou que a decisão interlocutória não seria recorrível de imediato, uma vez que
não haveria previsão para tanto no artigo 1.015, V, do CPC. Para ele, seria irrelevante o fato de a decisão
ter sido proferida na fase de conhecimento, devendo ser observadas as hipóteses descritas no artigo
citado, mesmo quando se tratasse de fases procedimentais ou dos processos listados no parágrafo único
do dispositivo.

A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, disse que, diferentemente da interpretação do
recorrente, a opção do legislador foi “estabelecer regimes distintos em razão da fase procedimental ou de
especificidades relacionadas a determinadas espécies de processo”.

A ministra explicou que o caput do artigo 1.015 do CPC é aplicável somente à fase de conhecimento,
conforme orienta o parágrafo 1º do artigo 1.009 do código, que, ao tratar do regime de preclusões, limita
o alcance do primeiro dispositivo apenas às questões resolvidas naquela fase.
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Em seu voto, Nancy lembrou que o parágrafo único do artigo 1.015 excepciona a regra do caput e dos
demais incisos do dispositivo, ditando um novo regime para as fases subsequentes à cognição(liquidação
e cumprimento de sentença), para o processo executivo e o inventário.

Ao citar a tese da taxatividade mitigada acolhida pela Corte Especial no julgamento do REsp 1.704.520,
a relatora concluiu que “a regra prevista no caput e incisos do artigo 1.015, segundo a qual há limitação
no cabimento do agravo de instrumento em razão do conteúdo da decisão interlocutória, somente se
aplica à fase de conhecimento”.

“Consequentemente, para as fases e os processos indicados no parágrafo único do artigo 1.015, a regra a
ser aplicada é distinta, de modo que caberá agravo de instrumento contra todas as decisões
interlocutórias proferidas na liquidação e no cumprimento de sentença, no processo executivo e na ação
de inventário”, considerou.

Assim, a ministra entendeu que o acórdão recorrido, ao acatar o agravo de instrumento contra a decisão
interlocutória concessiva da gratuidade de Justiça na fase de conhecimento, não violou o artigo 1.015 do
CPC. Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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